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Qu in ta - feira  

¶ N OVOS PROJETOS DE LEI -  N ÚCLEO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS -  Nº 22.  

ANO XIV.  12  DE JULHO DE 2018  

¶ CURSOS DE AGOSTO NO  SINDIMETAL/PR  

¶ CUSTOS DA INDÚSTRIA S OBEM 2,4%  NO PRIMEIRO TRIMESTR E,  MOSTRA 

ESTUDO DA CNI  

¶ ESTATÍSTICA S:  RITMO DE CRESCIMENTO DOS CUSTOS DA INDÚST RIA ACELERA  

¶ CUSTOS DA INDÚSTRIA S OBEM 2,4%  NO PRIMEIRO TRIMESTR E,  DIZ CNI  

¶ I NDÚSTRIA DO ESTADO FOI A SEGUNDA MAIS PREJUDICADA COM  A GREVE DE 

MAIO  

¶ PRÓXIMO GOVERNO DEVE MANTER COMPROMISSO C OM LIVRE COMÉRCIO ,  

DEFENDE CNI  

¶ CENÁRIO INTERNACIONAL  AFETA CAPTAÇÃO DE EM PRESAS VIA AÇÕES E B ÔNUS 

NO ANO  

¶ ACIR GURGACZ DEF ENDE INVESTIMENTO NA S MICRO E PEQUENAS E MPRESAS  

¶ O  QUE A GUERRA COMERCI AL PODE FAZER COM O CRESCIMENTO GLOBAL  

¶ FATURAMENTO DOS SETOR ES ATACADISTA E DE D ISTRIBUIÇÃO RECUA 9,29%  

EM MAIO  

¶ TABELA DE FRETE DEVE GERAR GASTOS DE R$  3,3  BI A INDÚSTRIA DE SP  EM 

2018,  DIZ FIESP  

¶ SENADO APROVA TABELA DO FRETE E ANISTIA M ULTAS NA GREVE DOS 

CAMINHONEIROS  

¶ ANISTIA PARA O ESTR AGO CAMINHONEIRO  

¶ PRAZO PARA ADESÃO DE PEQUENA EMPRESA AO E SOCIAL É ADIADO PARA 

NOVEMBRO  

¶ BRASIL ELEVA VENDAS E  GANHA MAIS EXPORTAND O AÇO PARA OS EUA  
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¶ EM BATALHA COMERCIAL ,  BRASILEIROS ATÉ PODE M LUCRAR ,  MAS SÓ NO CURTO 

PRAZO  

¶ ARTIGO :  N A MIRA DOS ESTRANGEI ROS  

¶ I SENÇÃO PARA OS MAIS POBRES PODE ENCARECE R CONTA DE LUZ ,  DIZ EX -

ANEEL  

¶ EM BAIXA CONDUZIDA PO R EXTERIOR ,  DÓLAR TEM MÍNIMAS AN TE REAL APÓS 

CPI  DOS EUA  

¶ ARTIGO :  REFORMA TRABALHISTA C ONTEVE O ABUSO DE DI REITO NO ACESSO 

AO JUDICIÁRIO  

¶ FUNCIONÁRIOS DE LINHA  DE FRANGO DA BRF  EM SC APROVAM SUSPENSÃO DE  

CONTRATO POR 5  MESES  

¶ COM BAIXA ADESÃO ,  ANP  LANÇA SISTEMA DE PES QUISA DE PREÇOS DOS 

COMBUSTÍVEIS  

¶ APÓS ACORDO DA TESLA ,  XANGAI VAI ACELERAR F IM DE LIMITE DE 

PARTICIPAÇÃO ESTRANG EIRA  

¶ PRODUÇÃO DE MOTOS CRE SCE 16,7%  NO 1 º SEMESTRE  

¶ FINANCIAMENTOS AVANÇA M 5,2%  EM JUNHO NO COMPARAT IVO ANUAL  

¶ CONSÓRCIOS PARA VEÍCU LOS CRESCEM 10%  ATÉ MAIO  
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Novos Projetos de Lei -  Núcleo de Assuntos Legislativos -  nº 22. Ano XIV. 12 

de julho de 2018  

12/07/2018 – Fonte: CNI  
 

Confira nessa edição os novos projetos de lei apresentados na Câmara dos 

Deputados, Senado Federal e Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 
Para acessar a íntegra, CLIQUE AQUI. 

  
ÍNDICE  
  

CÂMBIO  

EM 1 2 /0 7 /201 8   

 Compra  Venda  

   

Dólar  3,856 3,857 

Euro  4,508 4,510 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/em-batalha-comercial-brasileiros-ate-podem-lucrar-mas-so-no-curto-prazo.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/em-batalha-comercial-brasileiros-ate-podem-lucrar-mas-so-no-curto-prazo.shtml
https://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/na-mira-dos-estrangeiros-csph1yznobm8igtkg7kegcdgc
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/isencao-para-os-mais-pobres-pode-encarecer-conta-de-luz-diz-ex-aneel.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/isencao-para-os-mais-pobres-pode-encarecer-conta-de-luz-diz-ex-aneel.shtml
http://www.dgabc.com.br/Noticia/2908717/em-baixa-conduzida-por-exterior-dolar-tem-minimas-ante-real-apos-cpi-dos-eua
http://www.dgabc.com.br/Noticia/2908717/em-baixa-conduzida-por-exterior-dolar-tem-minimas-ante-real-apos-cpi-dos-eua
https://www.gazetadopovo.com.br/justica/reforma-trabalhista-conteve-o-abuso-de-direito-no-acesso-ao-judiciario-1uvzvc8wk14uv8xdl1nrvghmv
https://www.gazetadopovo.com.br/justica/reforma-trabalhista-conteve-o-abuso-de-direito-no-acesso-ao-judiciario-1uvzvc8wk14uv8xdl1nrvghmv
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/funcionarios-de-linha-de-frango-da-brf-em-sc-aprovam-suspensao-de-contrato-por-5-meses.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/funcionarios-de-linha-de-frango-da-brf-em-sc-aprovam-suspensao-de-contrato-por-5-meses.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/com-baixa-adesao-anp-lanca-novo-sistema-de-pesquisa-de-precos-dos-combustiveis.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/com-baixa-adesao-anp-lanca-novo-sistema-de-pesquisa-de-precos-dos-combustiveis.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/apos-acordo-da-tesla-xangai-vai-acelerar-fim-de-limite-de-participacao-estrangeira.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/apos-acordo-da-tesla-xangai-vai-acelerar-fim-de-limite-de-participacao-estrangeira.shtml
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/27717/producao-de-motos-cresce-167-no-1o-semestre
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/27716/financiamentos-avancam-52-em-junho-no-comparativo-anual
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/27714/consorcios-para-veiculos-crescem-10-ate-maio
Novos%20Projetos%20de%20Lei%20-%20Núcleo%20de%20Assuntos%20Legislativos%20-%20nº%2022.%20Ano%20XIV.%2012%20de%20julho%20de%202018
Novos%20Projetos%20de%20Lei%20-%20Núcleo%20de%20Assuntos%20Legislativos%20-%20nº%2022.%20Ano%20XIV.%2012%20de%20julho%20de%202018
http://www.fiepr.org.br/assuntosLegislativos/uploadAddress/Novos_Projetos_de_Lei_22.2018%5B82541%5D.pdf


NOVOS PROJETOS DE LEI FEDERAL  
INTERESSE GERAL DA INDÚSTRIA  
REGULAMENTAÇÃO DA ECONOMIA  

DIREITO DE PROPRIEDADE E CONTRATOS  
  

Relatos de irregularidades no âmbito de entes públicos ou privados 
PLS 323/2018 do senador Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) 

  
CUSTO DE FINANCIAMENTO  
Proibição de financiamento do BNDES a empreendimentos executados no   

exterior 
PL 10495/2018 do deputado André Amaral (PROS/PB) 

  
INFRAESTRUTURA  
Competência da ANA para a definição de normas gerais sobre saneamento 

básico / Participação do setor privado na prestação do serviço de saneamento 
MPV 844/2018 do Poder Executivo 

  
SISTEMA TRIBUTÁRIO  
OBRIG AÇÕES, MULTAS E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIAS  

Sustação do decreto que diminuiu a alíquota do Reintegra 
PDS 82/2018 do senador Armando Monteiro (PTB/PE) 

  
INTERESSE SETORIAL  
INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA  

Instituição do Programa Rota 2030 / Requisitos obrigatórios e sanções 
administrativas para a comercialização e a importação de veículos novos no país 

/ Regime de autopeças não produzidas 
MPV 843/2018 do Poder Executivo 
  

INDÚSTRIA DE BEBIDAS  
Proibição da venda de salgadinhos industrializados e refrigerantes em escolas 

públicas 
PL 10498/2018 do deputado Professor Victório Galli (PSL/MT) 
  

INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA  
Concessão de desconto tarifário às unidades consumidoras que reduzirem o seu 

consumo médio anual de energia elétrica 
PLS 318/2018 da senadora Rose de Freitas (PODE/ES) 
  

INDÚSTRIA DO PLÁSTICO  
Banimento dos Plásticos de Uso Único até o ano de 2030 

PL 10504/2018 do deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP) 
  

NOVOS PROJETOS DE LEI ESTADUAL  
QUESTÕES INSTITUCIONAIS  
  

Criação da “Ação Revogatória de Representação Popular” no âmbito legislativo 
estadual 

PL 379/2018 de autoria do Deputado Mauro Moraes (PSD) 
  
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA  

Condição para as empresas participarem de licitação no Estado do Paraná 
PL 375/2018 de autoria da Deputada Maria Victoria (PP) 

  
INTERESSE SETORIAL  
INDÚSTRIA AUTOMOTIVA  

 



Isenção do ICMS sobre veículos automotores com até 127 CV de potência para 
Representante Comercial 
PL 382/2018 de autoria do Deputado Nelson Luersen (PDT) 
 

 

Cursos de Ag osto no  SINDIMETAL/PR  

12/07/2018 – Fonte: SINDIMETAL/PR 

 

 

Custos da indústria sobem 2,4% no primeiro trimestre, mostra estudo da CNI  

12/07/2018 – Fonte: CNI  

 
A alta, que é a maior desde o fim de 2015, reduziu a margem de lucro das empresas. 

Mas os produtos brasileiros ganharam competitividade no mercado externo, pois os 
preços cresceram mais no mercado internacional  

 
Os custos da indústria subiram 2,4% no primeiro trimestre do ano na comparação com 
o período imediatamente anterior, descontados os efeitos sazonais. Foi o maior 

aumento registrado desde o fim de 2015, informa o Indicador de Custos Industriais, 
divulgado nesta quinta-feira (12), pela Confederação Nacional da Indústria (CNI).  Em 

relação ao primeiro semestre de 2017, os custos da indústria aumentaram 4,9%. 
 
A alta foi impulsionada pelos aumentos das despesas com tributos e com os insumos 

intermediário. Os custos com tributos subiram 3,5% no primeiro trimestre em relação 
ao quarto trimestre de 2017, na série com ajuste sazonal.  

 
Na comparação com o primeiro trimestre de 2017, os custos com tributos aumentaram 
8,4%. “Muitas empresas estão pagando os impostos atrasados e há também o efeito 

do programa de refinanciamento das dívidas tributárias”, explica o gerente-executivo 
de Pesquisas e Competitividade da CNI, Renato da Fonseca.  

 
Os custos com bens intermediários cresceram 3,2% no primeiro trimestre frente ao 
quarto trimestre de 2017, descontados os efeitos sazonais. Na comparação com o 
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primeiro trimestre de 2017, a alta foi de 5,8%. Neste período, os bens intermediários 
nacionais subiram 5,1% e os importados, 9,7%. O índice de custo com energia 
aumentou 2,4% no primeiro trimestre em relação ao quarto trimestre de 2017. Na 

comparação com o primeiro trimestre de 2017, a alta foi de 7,1%.  
 

QUEDAS -  Os custos da indústria não subiram mais por conta da queda das despesas 
com pessoal e com capital de giro. Os custos com pessoal diminuíram 0,2% e o com 

capital de giro teve queda de 3,1% no primeiro trimestre frente ao último trimestre 
de 2017, na série dessazonalizada.  

 

Em relação ao primeiro trimestre de 2017, o custo com pessoal aumentou 2,2% e o 
custo com capital de giro diminuiu 21,8%. “A trajetória decrescente do custo com 
capital de giro se iniciou no segundo trimestre de 2016”, diz o estudo. São oito 

trimestres consecutivos de queda do indicador, cuja redução é resultado dos 
sucessivos cortes na taxa básica de juros. 

 
LUCRO  E COMPETIIVIDADE  – O estudo da CNI mostra ainda que a indústria não 
conseguiu repassar o aumento dos custos para os preços. Enquanto os custos subiram 

2,4%, o Índice de Preços de Manufaturados Domésticos (IPA-Indústria de 
Transformação) subiu 1,6% no primeiro trimestre. Com isso, a lucratividade do setor 

diminuiu. 
 
Embora tenha apertado a margem de lucro, a indústria manteve a competividade no 

mercado doméstico. Isso porque o aumento dos custos foi similar à alta de 2,3% 
registrada nos preços em reais dos produtos industriais importados.  

 
No mercado externo, os produtos brasileiros ganharam competitividade, pois o 
crescimento dos custos foi menor que o aumento de 4,8% verificado dos preços em 

reais  dos produtos industrializados no mercado dos Estados Unidos, utilizado como 
indicador dos preços internacionais. 

 
SAIBA MAIS -  Acesse a página de Estatísticas da CNI e veja os detalhes do Indicador 

de Custos Industriais. 
 

Estatísticas: Ritmo de crescimento dos custos da indústria acelera  

12/07/2018 – Fonte: CNI  
 

O Indicador de Custos Industriais aumenta em 2,4% no primeiro trimestre de 2018, 
em relação ao quarto trimestre de 2017. 
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Essa é a maior taxa de crescimento desde o quarto trimestre de 2015. A alta do 
indicador é determinada pelo aumento nos custos com produtos intermediários e 
tributários. 
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Custos da indústria sobem 2,4% no primeiro trimestre, diz CNI  

12/07/2018 – Fonte: DCI (publicado em 12-07-2018) 
 

Os custos da indústria subiram 2,4% no primeiro trimestre do ano em relação aos 
últimos três meses de 2017, desconsiderando os efeitos sazonais. Esse é o maior 
crescimento desde o quarto trimestre de 2015. Os dados constam do Indicador de 

Custos Industriais, divulgado nesta manhã de quinta-feira, 12, pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI).  

 
A alta do índice foi determinada pelo aumento de 3,5% do custo tributário e de 3,2% 
do custo com produtos intermediários. Se comparados com o primeiro trimestre do 

ano passado, os desembolsos com tributos aumentaram 8,4%.  
 

A CNI explica que essa alta representa a retomada do pagamento de tributos pelas 
companhias. "Muitas empresas estão pagando os impostos atrasados e há também o 
efeito do programa de refinanciamento das dívidas tributárias", diz o gerente executivo 

de Pesquisas e Competitividade da entidade, Renato da Fonseca.  
 

Segundo o estudo, os custos do setor só não foram maiores no período porque houve 
queda em outros dois componentes: o custo com capital de giro, que recuou 3,1%, e 
o custo com pessoal, com redução de 0,2%.  

 
"A trajetória decrescente do custo com capital de giro se iniciou no segundo trimestre 

de 2016", cita o documento. São oito trimestres consecutivos de queda do indicador, 
cuja redução, segundo a CNI, é resultado dos sucessivos cortes na taxa básica de 

juros. 
 
Sobre o custo dos bens intermediários, o estudo mostra que, na comparação com o 

primeiro trimestre de 2017, a alta foi de 5,8%. Nesse período, os bens intermediários 
nacionais subiram 5,1% e os importados, 9,7%.  

 
Já o índice de custo com energia aumentou 2,4% no primeiro trimestre em relação ao 
quarto trimestre de 2017. Se comparada com o primeiro trimestre de 2017, a alta 

nesse item foi de 7,1%. 
 

Lucro menor  
O estudo mostra ainda que a indústria não conseguiu repassar o aumento dos custos 
para os preços, o que fez a lucratividade do setor diminuir. Enquanto os custos subiram 

https://www.dci.com.br/industria/custos-da-industria-sobem-2-4-no-primeiro-trimestre-diz-cni-1.723303


2,4%, o Índice de Preços de Manufaturados Domésticos (IPA-Indústria de 
Transformação) subiu 1,6% no primeiro trimestre.  
 

Mesmo com o aperto na margem de lucro, a indústria manteve a competitividade no 
mercado doméstico no período, avalia a CNI. "Isso porque o aumento dos custos foi 

similar à alta de 2,3% registrada nos preços em reais dos produtos industriais 
importados." 

 
Também no mercado externo, pontua a entidade, os produtos brasileiros ganharam 
competitividade, pois o crescimento dos custos foi menor que o aumento de 4,8% 

verificado nos preços em reais dos produtos industrializados no mercado dos Estados 
Unidos, utilizado como indicador dos preços internacionais. 

 

Indústria do Estado foi a segunda mais prejudicada com a greve de maio  

12/07/2018 – Fonte: Bem Paraná (publicado em 11-07-2018) 

 
A produção industrial caiu em 14 dos 15 locais pesquisados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), na passagem de abril para maio deste ano. Segundo 
dados da Pesquisa Industrial Mensal – Produção Física Regional, divulgados ontem, os 
estados com maiores quedas foram Mato Grosso (-24,1%), Paraná (-18,4%), Bahia (-

15%), Santa Catarina (-15%), São Paulo (-11,4%) e Rio Grande do Sul (-11%). Todos 
ficaram com índices abaixo da queda nacional, de 10,9%. 

 
Segundo o IBGE, a queda foi motivada principalmente pela paralisação dos 
caminhoneiros no final de maio, que afetou o processo de produção em várias unidades 

industriais do país. Apenas o Pará teve alta na produção no período, de 9,2%, depois 
de uma queda de 8,5% em abril. 

 
A paralisação de caminhoneiros durou 11 dias e desarticulou a produção nacional. 
Diversas indústrias sofreram o impacto da mobilização, seja porque ficaram sem 

insumos para a produção, seja porque seus funcionários não conseguiram chegar às 
linhas de produção. 

 
Na comparação com maio do ano passado, a produção recuou em 12 dos 15 locais 
pesquisados, com destaque para Goiás (-15,7%). Tiveram alta apenas os estados do 

Pará (6%), Amazonas (4,5%) e Rio de Janeiro (0,9%). 
 

Próximo governo deve manter compromisso com livre comércio, defende CNI  

12/07/2018 – Fonte: CNI (publicado em 11-07-2018) 
 

Indústria considera a ampliação da rede de acordos comerciais um elemento-chave 
para a competitividade e elegeu como prioridade negociações com União Europeia, 

México, Estados Unidos e países da América do Sul e África  
 

 
 
O empenho do Brasil nas negociações de acordos de comércio e investimento é recente 

e a indústria defende que o próximo governo mantenha a agenda de acordos 
internacionais no centro da política comercial do país.  
 

No documento Acordos comerciais para a indústria  entregue aos candidatos à 
presidência da República, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) explica que o 

Brasil já perdeu muito tempo discutindo reformas internas antes da abertura 
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comercial. Para a indústria, os dois temas são prioritários e precisam caminhar em 
conjunto. 
 

A indústria sugere que o Brasil continue buscando acordos que sejam estratégicos para 
o setor industrial do país. A agenda prioritária para a indústria prevê: concluir, 

prioritariamente, os acordos com a União Europeia e com o México; negociar com os 
Estados Unidos; definir uma agenda com países em desenvolvimento, como a África 

do Sul, Irã e países do Sistema de Integração Centro-Americana (Sica) e a Índia; 
concluir negociações com a Associação Europeia de Livre-Comércio (EFTA, na sigla em 
inglês) e definir uma agenda com outros países desenvolvidos, como Canadá e Japão; 

além de aprofundar os acordos na América do Sul e entre Mercosul e os países da 
Aliança do Pacífico, bloco formado por Chile, Colômbia, Peru e México.  

 
O diretor de Desenvolvimento Industrial da CNI, Carlos Abijaodi, explica que a 
indústria brasileira enfrenta barreiras importantes que podem ser removidas por meio 

de acordos.  
 

Embora muitos países tenham reduzido suas tarifas de importação ao longo do tempo, 
diz Abijaodi, o Brasil continua enfrentando tarifas ou cotas para exportar produtos em 
mercados onde o país possui vantagem competitiva. No caso da União Europeia, 64% 

desses produtos enfrentam alguma barreira, para os Estados Unidos 55%, para o 
Japão 41% e para o Canadá 25%.  

 
A CNI avalia que o Brasil avançou nos últimos anos na agenda de negociações, mas 
continua à margem da rede de acordos mundiais. Os parceiros com os quais o país 

possui acordos em vigor representam menos de 8% das importações mundiais. Esse 
número é inferior se comparado aos percentuais das economias desenvolvidas, como 

Japão (17%), Estados Unidos (24%) e União Europeia (45%) e às economias em 
desenvolvimento, como México (57%), Peru (74%) ou Chile (83%). 
 

INTERNALIZAÇÃO DE ACORDOS – Levantamento da CNI mostra que o processo de 
internalização dos acordos no Brasil leva em média 1.590 dias, mais de quatro anos, 

devido a etapas burocráticas no Executivo.  
 
Para reduzir significativamente esse prazo, a CNI recomenda que o governo simplifique 

as etapas do processo, especialmente aquelas meramente burocráticas do Poder 
Executivo. A proposta prevê centralizar na Camex a etapa e a avaliação do texto do 

acordo após a sua assinatura, além de estipular prazos máximos para a conclusão de 
cada etapa do processo de internalização. 
 

 
 

MERCOSUL – O bloco é relevante para o setor industrial e o maior alinhamento 
recente entre Brasil e Argentina permitiu o avanço em acordos importantes como o 

Protocolo de Cooperação e Facilitação de Investimentos e o Protocolo de Compras 
Governamentais, que liberaliza compras públicas no bloco, e a remoção de um número 
importante de barreiras não tarifárias. Diante disso, a CNI vê oportunidades para 

ampliar o livre-comércio no bloco com a inclusão dos setores sucroalcooleiro e 
automotivo, além de iniciar discussões internas para revisar a Tarifa Externa Comum 

(TEC). 



OMC – Embora regras comerciais sejam negociadas também nos acordos 
preferenciais, para a indústria, as negociações de acesso a mercados na Organização 
Mundial do Comércio (OMC) continuam sendo importantes. A CNI defende que a OMC 

incorpore novos temas nas negociações da entidade como: investimentos; empresas 
estatais; normas e padrões privados; meio ambiente; comércio eletrônico; coerência 

regulatória; e revisão do Acordo de Compras Governamentais. 
 

ELEMENTO CHINA – O documento mostra que a emergência das economias 
asiáticas, principalmente da China com seu modelo de capitalismo de estado, provocou 
profundas transformações para as condições de concorrência de produtos industriais 

no mundo. Desta forma, é fundamental que o Brasil obtenha acesso preferencial a 
mercados relevantes que permitam ao país concorrer em condições mais vantajosas 

com produtores asiáticos.  
 
AÇÕES PARA O BRASIL CRESCER MAIS E MELHOR -  Os 43 documentos com 

propostas da CNI para o novo governo foram elaborados com base no Mapa 
Estratégico da Indústria 2018-2022, que aponta os caminhos para o Brasil construir, 

nos próximos quatro anos, uma economia mais produtiva, inovadora e integrada ao 
mercado internacional. Os estudos sugerem ações em áreas como eficiência do estado, 
segurança jurídica, infraestrutura, tributação, educação, meio ambiente, inovação, 

financiamento e segurança pública. 
 

As propostas foram discutidas com os presidenciáveis durante o Diálogo da Indústria 
com os Candidatos à Presidência da República, que reuniu cerca de 2 mil líderes 
empresariais no dia 4 de julho, em Brasília. A CNI apresenta as propostas da indústria 

aos presidenciáveis desde a eleição de 1994. 
 

SAIBA MAIS  - Leia todas as notícias sobre as propostas da indústria para as eleições 
2018. 
 

Cenário internacional afeta captação de empresas via ações e bônus no ano  

12/07/2018 – Fonte: DCI  

 
No ambiente doméstico, mercado de debêntures e notas promissórias cresceu 
significativamente no primeiro semestre de 2018 e com taxas competitivas nos 

negócios por emissores e investidores 
 

 
 
A volatilidade no dólar, intensificada pelo conturbado cenário internacional de juros 
mais altos no exterior, e temores de guerra comercial entre potências como EUA e 

China afetam as captações via bônus e de renda variável de empresas brasileiras neste 
ano.  

 
Segundo dados divulgados ontem pela Associação Brasileira das Entidades dos 

Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima), as novas emissões de ações (IPOS e 
follow-ons) estão paradas e os lançamentos de bônus também apresentam queda em 
relação a igual período do ano passado.  

 
“No ambiente externo, a desvalorização das moedas [de países emergentes] afugenta 

o investidor e atrapalha um pouco as emissões. Isso também acontece com as 
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operações de ações, que perdem atratividade”, afirmou o diretor da Anbima, José 
Eduardo Laloni.  
 

Ele explicou que as empresas ficam receosas para captar com o início do aumento dos 
juros lá fora, e no caso da renda variável, a volatilidade no câmbio influência na decisão 

dos investidores estrangeiros, principal público para ofertas públicas iniciais de ações 
(IPOs). “Não se sabe a que preço [em dólar] vai entrar”, diz.  

 
Pelos dados divulgados, a captação via bônus arrecadou US$ 12 bilhões nos primeiros 
seis meses deste ano, queda de 29,4% em relação aos US$ 17 bilhões no mesmo 

período de 2017. Já as emissões de ações captaram R$ 6,9 bilhões em recursos, queda 
de 51% em igual base de comparação.  

 
Por outro ângulo, o diretor da Anbima disse que mercado doméstico de renda fixa está 
crescendo e funcionando normalmente. “Os preços das emissões estão saindo com 

taxas competitivas, tanto para emissores como para os investidores”, disse Laloni.  
 

Em números, as captações totais do mercado de capitais aumentaram 18% no 
primeiro semestre de 2018 e atingiram R$ 144,5 bilhões, ante o montante de R$ 122,4 
bilhões em igual período de 2017.  

 
Laloni atribuiu parte desse crescimento do mercado de capitais ao tamanho da 

indústria de fundos de investimentos que alcançou R$ 4,3 trilhões em patrimônio. 
“Temos uma demanda natural dos fundos por papéis privados”, respondeu o diretor.  
 

Outro fator de expansão é relacionado a demanda dos investidores pessoas físicas por 
fundos de investimentos imobiliários (FIIs) nesse momento de baixa da Selic – 

captação de R$ 8,5 bilhões em FIIs até o final de junho, frente R$ 4,4 bilhões em igual 
base de 2017. 
 

As pessoas físicas também buscam por títulos incentivados como debêntures de 
infraestrutura, que possuem benefício fiscal da isenção do imposto de renda. “Há 

demanda muito consistente para incentivadas”, diz Laloni.  
 
O volume de debêntures de infraestrutura saltou de R$ 2,1 bilhões no primeiro 

semestre de 2017 para R$ 9,6 bilhões no período de janeiro a junho de 2018, segundo 
a Anbima.  

 
No total do segmento, a emissão de debêntures (títulos de dívida corporativa de longo 
prazo) alcançou R$ 60,5 bilhões no primeiro semestre de 2018, acima dos R$ 29 

bilhões em igual período em 2017. Já as operações com títulos de dívida corporativa 
de curto prazo (notas promissórias) somaram R$ 17,4 bilhões até junho último, contra 

R$ 6,1 bilhões em igual período de 2017.  
 

Autorregulação  
Questionado pelo DCI, sobre escândalos financeiros recentes envolvendo debêntures 
fraudulentas, o diretor respondeu que a Anbima está atenta a essa questão e que 

busca melhorar os instrumentos de autorregulação do mercado.  
 

“Foi um valor muito pequeno [nestes episódios] que não afeta a imagem do setor. A 
Anbima continua em seu esforço de autorregulação para tornar o mercado de capitais 
cada vez mais seguro”, assegurou.  

 
De fato, segundo comunicado divulgado ontem pelo Ministério Público Federal (MPF), 

pelo menos quatro fundos da Gradual Investimentos reuniam 3 mil debêntures 
fraudulentas da Integrated Tecnology Systems (ITS@).  
 

O MPF calcula que os desvios decorrentes da subscrição primária das debêntures sem 
lastro emitidas pela ITS@ capitalizaram a Gradual em R$ 20,5 milhões.  



Acir Gurgacz d efende investimento nas micro e pequenas empresas  

12/07/2018 – Fonte: Senado Notícias 
 

 
 

A importância das micro e pequenas empresas para o crescimento econômico do Brasil 
foi destacada em Plenário, nesta quinta-feira (12), pelo senador Acir Gurgacz (PDT-

RO).  
 
Segundo dados divulgados pelo Sebrae e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), citados pelo senador, esses empreendimentos representam 27% 
do PIB nacional e são responsáveis por pelo menos 60% dos quase 100 milhões de 

empregos no país. 
 
O índice, ressaltou Acir, reflete-se também no campo, onde o número de 

estabelecimentos é de 2 milhões, com 84% relacionados à agricultura familiar. Em 
Rondônia, dos quase 120 mil estabelecimentos rurais, 102 são enquadrados na base 

familiar, o que equivale a 85% da produção do estado, disse ele. 
 
Ainda de acordo com Acir Gurgacz, o setor emprega mais de 250 mil pessoas, 

correspondendo a 80% da mão de obra do campo, e 74% do valor bruto da produção 
agropecuária rondoniense. Por este motivo, o parlamentar defendeu investimentos 

maciços no setor, com ações como políticas de crédito, de incentivos fiscais e mais 
apoio do governo. 
 

— São as micro e pequenas empresas que resistem às crises cíclicas da economia e 
que podem ajudar o país a sair de mais esta que estamos atravessando. É disso que 

temos que tratar, de apoiar os trabalhadores, os empreendedores individuais, as 
pequenas e médias empresas. É sobre isso que precisamos legislar  – apontou. 

 

O que a guerra comercial pode fa zer com o crescimento global  

12/07/2018 – Fonte: EXAME 

 
Disputa com a China voltou a esquentar na quarta - feira (11) e cenário pode 

piorar se ameaças à Europa se concretizarem, diz relatório do Bradesco  
 

São Paulo – A economia global pode sofrer de forma significativa caso os Estados 
Unidos sigam insistindo em medidas de restrição comercial. 

 
O alerta aparece em um relatório do Bradesco assinado pela economista Fabiana D’Atri 

e divulgado nesta quarta-feira (11). 
 
A estimativa do banco é que um cenário de guerra comercial plena contra a China e, 

especialmente, sobre a Europa tiraria entre 0,3 e 0,4 ponto percentual do crescimento 
global em 2018 e 2019. 

 
A previsão atual do Fundo Monetário Internacional é que o crescimento global fique 
em 3,9% neste e no próximo ano. 
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China  
A principal briga até agora tem sido com a China. Na última sexta-feira (6), entraram 
em vigor as novas tarifas americanas de 25% sobre US$ 34 bilhões em produtos 

chineses, e em breve o valor atingido chegará a US$ 50 bilhões. A China respondeu 
com retaliações na mesma escala. 

 
Nesta quarta-feira (11), os EUA anunciaram um segundo pacote com tarifas de 10% 

sobre US$ 200 bilhões de importações da China, que já prometeu contra-atacar. A 
tensão fez o preço do petróleo despencar quase 7%. 
 

O relatório do Bradesco nota dois pontos importantes da estratégia dos EUA até agora. 
Uma é excluir das tarifas extras alguns bens finais como celulares, já que poderiam 

levar a preços mais altos ao consumidor americano. 
 
A outra é “inviabilizar a estratégia China 2025, do governo chinês, que tem como foco 

o upgrade da indústria local, com a priorização de segmentos de alta tecnologia”. 
 

A estimativa do banco é que se a guerra comercial tomar outras proporções, a China 
pode perder entre 0,1 e 0,5 ponto percentual do seu crescimento, estimado pelo FMI 
em 6,6% neste ano. 

 
Com superávit comercial de US$ 389 bilhões nos últimos 12 meses, a China é mais 

dependente dos EUA do que o contrário. No entanto, há quem avalie que o sistema 
político torna a China mais resiliente diante de possíveis efeitos adversos. 
 

Europa e Brasil  
O perigo global se ampliaria caso Donald Trump siga com a ameaça, feita no último 

dia 22 de junho, de impor tarifas aduaneiras de 20% aos veículos importados pelos 
EUA da União Europeia. 
 

Foi uma resposta a algumas tarifas adicionais aplicadas recentemente pelos europeus 
– que, por sua vez, já eram uma resposta às novas tarifas americanas de 25% sobre 

o aço e de 10% sobre o alumínio. 
 
O bloco europeu é bastante aberto e dependente do comércio internacional, apesar de 

no caso dos veículos seus países terem hoje tarifas de importação maiores (10%) do 
que do lado americano (2,5%). 

 
De qualquer forma, o efeito dessas disputas vai além das perdas diretas com o 
comércio: 

 
“Acreditamos que há uma perda de dinamismo global, fluxos de capitais menos 

intensos, com correção de preços dos ativos e uma possível “guerra cambial”. Efeito 
sobre confiança e decisões de investimentos também tende a ser negativo”, diz o texto 

do Bradesco. 
 
Para o Brasil, há potenciais repercussões positivas. O prêmio da soja brasileira subiu 

e o país poderá aproveitar para ampliar suas vendas para a China, tomando espaço 
hoje ocupado pelos EUA. 

 
Mas o efeito geral é negativo, já que também sofremos os efeitos do crescimento 
global menor e principalmente da aversão ao risco, que se reflete diretamente nos 

preços de ativos brasileiros. 
 

Nesta quarta-feira, o Ibovespa fechou em queda de 0,49% e o dólar subiu 2%, 
voltando a se aproximar de R$ 3,90. 
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Faturamento  dos setores atacadista e de distribuição recua 9,29% em maio  

12/07/2018 – Fonte: Exame (publicado em 11-07-2018) 
 

Na comparação com abril houve leve alta de 0,05%. No acumulado de janeiro 
a maio o recuo foi de 4,60% ante igual etapa do ano anterior  

 

 
 
O faturamento dos setores atacadista e de distribuição recuou 9,29% em maio, em 

termos nominais, ante igual período do ano passado, aponta pesquisa mensal da 
Associação Brasileira de Atacadistas e Distribuidores de Produtos Industrializados 
(Abad), apurada pela Fundação Instituto de Administração (FIA). Na comparação com 

abril houve leve alta de 0,05%. No acumulado de janeiro a maio o recuo foi de 4,60% 
ante igual etapa do ano anterior. 

 
Em nota, o presidente da Abad, Emerson Destro, explica que a greve dos 
caminhoneiros prejudicou o desempenho do setor atacadista e distribuidor em maio 

assim como outros setores da economia. “Mas ninguém foi mais prejudicado do que a 
população, que é quem sempre paga a conta da instabilidade política e econômica”, 

destaca. 
 

Para o presidente da entidade, com o desemprego em alta é difícil pensar no 
crescimento do consumo ainda em 2018. “Começamos o ano com boas expectativas 
em relação à retomada econômica, mas o nível de desemprego continua alto e não há 

tempo para reverter essa situação com um cenário de eleições que vai tomar todo o 
segundo semestre. 

 
“O ano de 2019 será mais um de resiliência. Esperamos que o novo presidente assuma 
com apoio suficiente do Congresso para implementar a agenda positiva de que o País 

tanto necessita”, avalia. 
 

Tabela de frete deve gerar gastos de R$ 3,3 bi a indústria de SP em 2018, diz 
Fiesp  

12/07/2018 – Fonte: Bem Paraná (publicado em 11-07-2018) 

 
O tabelamento do frete deverá gerar gastos adicionais de R$ 3,3 bilhões à indústria 

paulista neste ano, entre os meses de junho e dezembro. Por mês, seriam R$ 469,6 
milhões adicionais, segundo um levantamento da Fiesp (Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo).   

 
O fim do tabelamento é um dos principais pleitos da associação atualmente, segundo 

o presidente da associação, José Ricardo Roriz Coelho.  
 
"Uma tabela de frete hoje no Brasil é inviável. É um mercado com concorrência 

enorme. Por mais que a solução de tabelamento tenha sido a única forma de resolver 
a paralisação no calor do momento, é inviável, mesmo no curto prazo. A tendência é 

que os preços da tabela não sejam respeitados", diz ele.   
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Em uma consulta a 400 empresas no estado, a pesquisa mostrou que 55,3% delas 
pretendem repassar, integralmente ou parcialmente, o aumento do preço do frete para 
o preço final do produto.   

 
Metade das companhias ouvidas (50,1%) já sentiu uma alta no preço dos insumos 

cujo valor do frete é pago pelo fornecedor -um impacto que já seria de 2% sobre o 
gasto com insumos.   

 
"Principalmente em setores como a construção civil e a agricultura, o peso do custo 
de frete é muito alto. Em produtos como cimento, areia, fertilizante, o frete representa 

mais de 50% do preço, então qualquer aumento encarece muito", afirma Roriz.  
 

Na semana passada, foi aprovada na comissão mista a Medida Provisória que 
estabelece preços mínimos para o frete.  
 

Para o empresário, não há risco de uma nova greve dos caminhoneiros. "Trouxe muitos 
prejuízos para todo mundo, inclusive para os caminhoneiros e para as 

transportadoras."  
 
No último mês, diversos índices têm mostrado o impacto da paralisação nos 

indicadores do país.   
 

Na indústria, 14 dos 15 estados investigados pelo IBGE em sua Pesquisa Industrial 
Mensal tiveram sua produção afetada.   
 

"Todos contávamos com um crescimento de 2,8% no ano, mas não vai passar de 
1,5%, por melhor que seja o segundo semestre", afirma Roriz.   

 

Senado aprova tabela do frete e anistia multas na greve dos caminhoneiros  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo (publicado em 11-07-2018) 

 
Texto, que traz preços mínimos para transporte de carga, segue para sanção 

presidencial  
 

O Senado aprovou nesta quarta-feira (11) a medida provisória (MP) que estabelece 
preços mínimos para o frete. O texto segue para sanção presidencial. 

 
Na proposta, foi incluído artigo que anistia multas de trânsito e sanções judiciais 

aplicadas aos caminhoneiros entre os dias 21 de maio e 4 de junho, durante a 
paralisação da categoria. 
 

A anistia, polêmica, tinha sido retirada da proposta do marco regulatório dos 
caminhoneiros, aprovado na Câmara no mês passado. 

 
De acordo com o relator do projeto, Osmar Terra (MDB-RS), o artigo da anistia será 
vetado pelo presidente Michel Temer. A promessa de veto foi feita para auxiliar a 

costurar um acordo entre os parlamentares de diversos partidos para que a votação 
fosse simbólica, sem registro nominal dos votos.  

 
Na própria base, porém, deputados e assessores demonstraram ceticismo com relação 

à possibilidade de veto. Eles acreditam que será difícil o presidente retirar o artigo, 
comprando briga com os caminhoneiros. 
 

O ministro Carlos Marun (Secretaria de Governo) relativizou o compromisso do veto. 
Segundo ele, o governo ainda aguarda a chegada do texto final para decidir sobre 

retirar a isenção das multas. 
 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/senado-aprova-tabela-do-frete-e-anistia-multas-na-greve-dos-caminhoneiros.shtml


Na avaliação do ministro, há possibilidade de que o governo modifique o texto porque 
a isenção incluía multas aplicadas às transportadoras que teriam feito locaute.  
 

"Existe convicção de que houve atitude criminosa de locaute. É um processo que 
queremos verificar o texto final e avaliar, mas é possível sim que haja vetos. Isso não 

tira a essência do movimento" 
 

A MP teve rápida tramitação no Senado. A proposta foi aprovada em poucos minutos 
na tarde desta quarta na Câmara e, no mesmo dia, teve a aprovação dos senadores. 
Normalmente, a Casa pede ao menos uma semana de prazo entre a chegada do texto 

da Câmara e a votação no Senado. 
 

TABELA  
Pela proposta, o transporte rodoviário de cargas deverá ter seu frete remunerado em 
patamar igual ou superior aos preços mínimos definidos pela ANTT (Agência Nacional 

de Transportes Terrestres). 
 

Os valores, segundo o texto, deverão refletir os custos operacionais do transporte, 
prioritariamente com base nos preços do diesel e dos pedágios. 
 

De acordo com o texto, caberá à ANTT elaborar uma tabela semestral com os preços 
de fretes, que deve ser publicada nos dias 20 de janeiro e 20 de julho. 

 
A medida provisória foi uma das exigências dos caminhoneiros que paralisaram as 
rodovias do país por dez dias. Mesmo dentro do governo do presidente Michel Temer, 

a medida é polêmica. O ministro da Agricultura, Blairo Maggi, já chegou a afirmar que 
é contrário ao tabelamento. 

 
O Ministério da Fazenda, por sua vez, emitiu uma nota técnica na qual critica o 
tabelamento do frete, que, segundo a pasta, poderia trazer risco de criação de um 

“cartel institucionalizado pelo Estado”. 
 

No projeto, ficou estabelecido também que, a partir do dia 20 de julho, a empresa que 
descumprir o tabelamento terá de pagar o dobro do valor devido ao caminhoneiro. 
 

O texto anistia essas punições relacionadas ao descumprimento da tabela recebidas 
entre os dias 30 de maio e 19 de julho, já durante a vigência da MP. Outra mudança 

com relação ao texto aprovado em comissão mista é a retirada de artigo que 
responsabilizava plataformas que veiculassem anúncios de ofertas de frete abaixo do 
preço tabelado pela ANTT. 

 
PAUTA  

Em esforço concentrado para limpar a pauta do plenário antes do recesso parlamentar, 
o plenário do Senado ainda aprovou outras quatro medidas provisórias. 

 
Vão à sanção presidencial a MP sobre a política nacional de irrigação, a regulamentação 
da profissão de agentes comunitários de saúde e as medidas que viabilizaram recursos 

e cargos para a intervenção federal no Rio de Janeiro. 
 

Anistia para o estrago caminhoneiro  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

Tabelamento de fretes bagunça o campo, indústria protesta, Câmara anistia 
infrações  
 

Os tantos políticos, da direita à esquerda, e empresários que deram corda para o 
caminhonaço têm algo a dizer sobre o estrago que ajudaram a promover? Pois o 
desastre continua. 

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/viniciustorres/2018/07/anistia-para-o-estrago-caminhoneiro.shtml


Há desordem no transporte de insumos e produtos agropecuários (parabéns aos 
produtores de grãos que apoiaram a mazorca). O tabelamento do frete, além de 
contribuir para a bagunça e a irracionalidade econômicas, já causa prejuízo e vai parar 

na Justiça. 
 

Nenhum político assumiria o erro, claro, nem ao menos vai arriscar uns milhares de 
votos em uma crítica da conta que o país parece não perceber que paga. Ao contrário. 

Premiam os responsáveis pelo tumulto. 
 
Nesta quarta-feira (11), os deputados fizeram mais do que chancelar a incompetência 

de Michel Temer, aprovando a medida provisória que tabela o frete. 
 

A Câmara ainda anistiou crimes e infrações cometidos durante o paradão 
caminhoneiro, de multas por bloqueios de estrada a locautes, greve de empresários. 
A cortesia veio de uma emenda do deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP). 

 
"Muitos manifestantes agiram pacificamente e de forma ordeira, e outros tantos 

tiveram seus veículos bloqueados, mesmo contra sua vontade. Por essa razão, não se 
pode punir ainda mais a tão sofrida classe dos caminhoneiros, com pesadas multas 
previstas na legislação ou decorrentes de determinações judiciais", argumentou o 

nobre deputado ao justificar a sua emenda. 
 

A medida provisória do tabelamento ainda precisa ser aprovada pelo Senado, mas faz 
semanas eleva preços ou causa incerteza sobre os custos de transporte; o fechamento 
de negócios atrasa ou se arrasta. Preços de insumos e cotações de produtos foram 

afetados. Grãos estão parados nos silos. Há atrasos na entrega de rações e 
fertilizantes, por exemplo, e rumores de atraso no plantio da safra. 

 
A CNA (Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil) diz que o prejuízo pode 
chegar a dezenas de bilhões de reais. Claro, a alta de custos vai chegar aos preços do 

varejo. 
 

A indústria de São Paulo, representada pela Fiesp, diz também que terá custos 
adicionais, de acordo com pesquisa divulgada nesta quarta-feira, uma consulta com 
cerca de 400 empresas. Mais da metade delas pretende repassar o aumento do frete 

para o preço de seus produtos. Na opinião de um quarto das firmas, o reajuste que 
deve provocar queda nas vendas. 

 
É preciso relembrar sempre o tamanho dos vários estragos causados pelo 
caminhonaço na administração das contas federais. 

 
A redução da Cide e do PIS/Cofins e o subsídio para o diesel devem custar até R$ 13,6 

bilhões neste ano, segundo cálculos da equipe econômica de Temer. 
 

O governo terá de cortar gastos para acomodar o favor, que apenas em parte chegará 
ao caminhoneiro miúdo. O subsídio se perderá pela cadeia de produção que depende 
do diesel e pelo comércio do combustível. 

 
Como já se escreveu nestas colunas, os subsídios equivalem a 80% do que se vai 

gastar com o Bolsa Família ou com obras do governo federal (do PAC) no período em 
que vai valer o dito benefício, até o fim do ano. 
 

O caminhonaço ainda serviu para degradar ainda mais o clima político no país, 
contribuiu para alta de juros no mercado, apagou quase dois meses de produção, 

causou um choque de confiança e, enfim, derrubou a já magra expectativa de 
crescimento do país. Sem se dar conta, o país segue no caminho da autodestruição. 
 

Vinicius Torres Freire  - Jornalista, foi secretário de Redação da Folha. É mestre em 
administração pública pela Universidade Harvard (EUA).  
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Prazo par a adesão de pequena empresa ao eSocial é adiado para novembro  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

Data limite se encerraria na próxima segunda - feira (16); saiba como vai 
funcionar  

 
  

O prazo para micro e pequenas empresas aderirem ao eSocial, que se encerraria na 
próxima segunda-feira (16), foi adiado para novembro, conforme decisão do Comitê 

Diretivo do eSocial publicada no Diário Oficial da União nesta quarta (11). 
 
Ganharam mais tempo para se adequar às regras empresas com faturamento anual 

de até R$ 4,8 milhões e MEIs (microempreendedores individuais) com funcionário —
aqueles sem empregados não precisam aderir ao sistema. 

 
O eSocial é uma plataforma que unifica eletronicamente as informações que as 
empresas têm de prestar ao fisco sobre seus empregados.  

 
Segundo o auditor fiscal Altemir Linhares, assessor especial para o eSocial, a 

prorrogação do prazo foi um pedido de entidades representativas de pequenas 
empresas e de profissionais de contabilidade. "São pessoas que vivenciam a realidade 

desse público e alertaram que eles não estariam preparados", afirma.  
 
"Soubemos que houve dificuldade para grandes empresas entrarem na terceira fase 

de implementação do eSocial, que requer o processamento da folha de pagamento. Os 
pequenos empresários têm muito menos estrutura e acesso a informação, o problema 

se multiplicaria", diz Helio Donin Junior, diretor de educação e cultura da Fenacon 
(federação das empresas contábeis). 
 

A implementação do eSocial é feita de forma escalonada. Para micro e pequenas 
empresas e MEI foi dividida em cinco fases distribuídas de julho deste ano a janeiro 

de 2019. 
 
Quem tiver interesse em ingressar na plataforma desde já terá acesso ao sistema a 

partir de segunda.  
 

Se optar por esperar até novembro, a empresa deverá entrar com as três fases de 
prestação de informações já implementadas, ressalta Donin. "Na prática, significa que 
o empregador ganhou mais cinco meses para gerenciar essas três fases." 

 
O eSocial substituirá até 15 processos diferentes de prestações de informações ao 

governo, como Rais (Relação Anual de Informações Sociais) e Caged (Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados). 
 

Ao lançar o programa, o governo esperava um incremento de R$ 20 bilhões na 
arrecadação quando todas as etapas forem concluídas, em julho de 2019. Segundo a 

Receita, muitas empresas, sobretudo as pequenas, acabavam pagando menos 
impostos por erros no preenchimento das mais de 15 guias. 
 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/prazo-de-adesao-obrigatoria-de-pequena-empresa-ao-esocial-e-adiado-para-novembro.shtml
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Valter Shimidu, sócio da área trabalhista da consultoria KPMG, diz considerar que 
pequenas empresas terão desafio maior do que as grandes na hora em que começarem 
a entregar suas declarações a partir do eSocial. 

 
Entre os fatores que tornam a adaptação das empresas menores mais difícil estão a 

estrutura mais enxuta, delas, sem profissionais que possam se dedicar 
especificamente ao tema, e a limitação de recursos para investir em tecnologia que 

facilite a organização e o envio das informações. 
 
Shimidu recomenda que empresários consultem seus escritórios de contabilidade para 

confirmar se estão aptos para enviar informações a partir do novo sistema. 
 

Ines Schwingel, gerente de Políticas Públicas do Sebrae, diz que apesar da dificuldade 
inicial para sua implantação, o eSocial trará benefícios para empresas ao reduzir a 
burocracia. 

 
"Hoje, uma empresa tem de enviar documentos diferentes para diversos órgãos, 

repetir informações. Com o eSocial, passa a fazer uma vez só e tudo está ok." 
  
FASES  

A partir de segunda e até 31 de agosto, micro e pequenos empresários poderão 
enviar dados para cadastro do empregador. 

 
O microempreendedor individual não precisa prestar informações nessa fase, 
esclarece o Comitê Gestor, porque esses dados serão preenchidos automaticamente 

pela plataforma simplificada que será disponibilizada para esse público (leia mais 
abaixo). 

 
Em setembro, serão cadastrados os funcionários e informações sobre vínculo com a 
empresa, como admissão, afastamento ou demissão.  

 
Na terceira fase, de novembro até o fim de 2018, o empregador deve incluir dados 

sobre remunerações dos trabalhadores e realizar o fechamento das folhas de 
pagamento. 
 

Em janeiro do ano que vem, já na quarta etapa, haverá a substituição da GFIP (Guia 
de Informações à Previdência Social), que será descontinuada, e a inserção de dados 

de segurança e saúde do trabalhador no sistema.  
 
Empregadores pessoas físicas e contribuintes individuais, como produtor rural 

e segurado especial, deverão utilizar o eSocial somente a partir de janeiro de 2019. 
 

PLATAFORMA SIMPLIFICADA  
Segundo a Receita, serão disponibilizados nos próximos dias os novos portais 

do eSocial, onde os empregadores poderão inserir diretamente as informações. 
 
Também estará disponível, a partir de segunda, uma plataforma simplificada destinada 

aos MEI, em modelo semelhante ao eSocial do Empregador Doméstico. Para essa 
categoria, será necessário o uso de certificado digital. 

 
A plataforma simplificada permitirá ao microempreendedor realizar cálculos 
automáticos pelo sistema, como o de rescisões e férias. 

 
A maioria dos MEI —que não tem empregados e, por isso, não é obrigada a aderir 

ao eSocial— continuará prestando contas normalmente ao governo por meio do Simei, 
o sistema de pagamento de tributos unificados. 



DIFICULDADES PARA AS GRANDES  
Desde janeiro, o eSocial está em operação para as grandes empresas (com 
faturamento anual superior a R$ 78 milhões). De acordo com o fisco, 97% já 

integram a base do sistema. 
 

Em fevereiro, elas começaram a cadastrar seus funcionários e, em maio, teve início a 
terceira fase, de registro da folha de pagamento. Ao longo de julho, elas devem 

substituir a GFIP. 
 
Segundo o auditor fiscal Altemir Linhares, de um universo de 13,1 mil empresas, 12,7 

mil completaram a primeira fase e 11,8 mil chegaram à segunda, mas apenas 9.800 
atingiram a terceira etapa.  

 
"A terceira fase é bem mais completa. É o fechamento da folha e como é o primeiro 
feito sob o novo sistema, as empresas precisam ir ajustando cada informação. É um 

ajuste inicial esperado", diz, acrescentando que há cerca de 11,4 mil trabalhadores na 
base do eSocial até o momento. 

 
Quando totalmente implementado, a expectativa da Receita é que o eSocial reúna 
informações de mais de 44 milhões de trabalhadores do setor público e privado do 

país em um mesmo sistema. 
 

Entes públicos vão aderir ao eSocial entre janeiro e julho de 2019. 
 
FISCALIZAÇÃO  

O eSocial permitirá um aumento na capacidade de fiscalização de órgãos como 
Ministério do Trabalho e Previdência, além do fisco. Deslizes comuns no cumprimento 

da legislação e de procedimentos poderão ser monitorados sem fiscalização presencial, 
obrigando as empresas a terem mais planejamento e controle. 
 

O novo sistema exige nome, CPF, PIS e endereço de cada funcionário. Se um dado 
estiver errado, as informações não são enviadas. 

 
Companhias também terão de estar em dia com seus programas de saúde e segurança 
no trabalho e registrar com prontidão faltas e licenças médicas. 

 
A empresa que não se adequar não conseguirá fazer suas declarações, perderá a 

certidão negativa de débitos (será considerada inadimplente com o governo) e estará 
sujeita a multas.  
 

"O eSocial não muda a legislação. A empresa continua sendo obrigada a manter todas 
as informações com previsão legal de entrega dentro do prazo", ressalta Donin, da 

Fenacon. 
 

Brasil eleva vendas e ganha mais exportando aço para os EUA  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

Forte demanda americana e alta no preço beneficiam países que estão fora 
da taxação  
 

As siderúrgicas brasileiras ampliaram fortemente as vendas para os Estados Unidos 
em junho, no primeiro mês de vigência das cotas criadas pelo governo de Donald 
Trump para limitar a entrada de aço e alumínio do exterior. 

 
Em relação a junho do ano passado, as exportações de aço do Brasil aos EUA quase 

triplicaram.  
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Na comparação com maio (quando a produção caiu sob impacto da greve dos 
caminhoneiros), as vendas aumentaram 395%, segundo dados do Ministério da 
Indústria e Comércio Exterior levantados a pedido da Folha . 

 
A alta ocorreu apesar da iniciativa do governo do republicano de frear as compras no 

exterior para incentivar a indústria americana. 
 

Brasil, Coreia do Sul e Argentina se livraram da tarifa extra de 25%. Mas se 
comprometeram em limitar as exportações à média dos últimos três anos, o que no 
caso do Brasil deve implicar uma redução das vendas do aço semiacabado neste ano 

em 7% —o que até agora está longe de ocorrer. 
 

De janeiro a junho, as siderúrgicas brasileiras elevaram em 10% o volume de aço 
vendido aos Estados Unidos. Com a escalada de preços, as receitas com as 
exportações subiram 32,5%. 

 

 
Ganhos para brasileiros   
+10%  É a alta na quantidade de aço vendida aos EUA neste ano, de janeiro a junho  
+32,53%  É a alta na receita obtida com a venda de aço aos EUA, na esteira da alta de preços provocada pela barreira de Trump 

 
 

Um empresário do ramo siderúrgico contou à reportagem, sob a condição de 
anonimato, que, com a sobretaxa imposta à maioria dos países, todos passaram a 
vender aço pelo menos 25% mais caro aos EUA. 

 
Os que ainda têm espaço dentro da cota para vender, como o Brasil, estão tentando 

exportar o mais rapidamente possível, para tentar aproveitar alta da demanda durante 
a temporada de preços elevados. 
 

A bobina de aço laminado a quente, negociada em contratos com vencimento em julho 
na Bolsa de Nova York, alcançou US$ 916 (R$ 3.518) nesta quarta-feira (11), alta de 

48% em relação à cotação esperada um ano atrás. 
 
Alguns produtos, no entanto, como os tubos de aço revestidos sem costura, já bateram 

no limite. Novas vendas, só em 2019. 
 

Os preços começaram a acelerar no fim de 
fevereiro, quando Trump indicou que levantaria 
as barreiras ao produto importado. 

 
A alta de preços no último mês levou o secretário 

de Comércio, Wilbur Ross, a ameaçar punir 
empresas que, segundo ele, estejam lucrando de 

maneira ilegítima com as tarifas que elevaram 
do dia para a noite o aço importado em 25%. 
 

A forte demanda por aço importado somada à 
limitação de oferta levou empresários 

americanos a especularem se o governo dos EUA 
vai autorizar a ampliação da compra de Brasil, 
Argentina e Coreia do Sul, mediante pedido de 

importadores locais. O Itamaraty nega que haja 
negociação neste sentido. 

 
Por ora, o governo Trump tenta administrar os 
milhares de pedidos de importação sem taxa 

extra do aço vindo de países como China, 



Suécia, Bélgica, Alemanha e Japão. Todos estão hoje sujeitos à sobretaxa de 25%. 
 
Em audiência no Senado americano, no último dia 20, Ross afirmou que o 

Departamento de Comércio recebeu mais de 20 mil pedidos de exclusão da sobretaxa 
por importadores americanos. 

 
Naquele momento, o secretário disse que havia concluído a análise de 98 solicitações, 

das quais 42 foram aprovadas. 
 
O efeito de alta de preços era esperado por economistas críticos ao protecionismo de 

Trump, que viam na tentativa de barrar importações, no momento em que a economia 
dos EUA acelera, um sinal verde para remarcações. 

 
O presidente da AEB (associação de comércio exterior do Brasil), José Augusto de 
Castro, observa que a expectativa é que o preço do aço siga sob pressão nos EUA, na 

esteira do maior crescimento da economia americana, o que dará ganhos adicionais 
ao exportador brasileiro que ainda tiver espaço na cota para vender. 

 
Haveria também uma razão para a alta das exportações ligada ao mercado brasileiro: 
os embarques foram afetados pela paralisação dos caminhoneiros e foram 

recompostos. 

 
AS MEDIDAS DE TRUMP  
¶ Qual foi a barreira levantada pelo presidente dos EUA?  

Desde o fim de maio, o governo americano deu duas opções às siderúrgicas brasileiras: 

limitar, de forma voluntária, exportações para os EUA ou serem taxadas em 25%. As 
siderúrgicas brasileiras optaram pela limitação 

¶ Qual foi o impacto na indústria brasileira?  
Segundo cálculos do Instituto Aço Brasil, que reúne as siderúrgicas que produzem no 
país, isso representa uma redução de 7% na quantidade de aço semiacabado vendido 

aos EUA e um corte de pelo menos 20% na exportação de aço acabado 
¶ O que está acontecendo agora?  

Com a alta de preços do aço nos EUA e após o impacto da greve dos caminhoneiros, 
as exportações em junho dispararam 
 

Em batalha comercial, brasileiros até podem lucrar, mas só no curto prazo  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 
Expectativa é que as tensões abalem o crescimento econômico e fluxos 
financeiros globais  
 

Ainda com dúvidas se, entre os tiros disparados por Donald Trump, existem ou não 
muitas balas de festim, especialistas olham para a escalada da guerra comercial 

deflagrada pelo presidente americano e veem algum ganho imediato para o Brasil, 
mas incerteza generalizada num prazo mais longo. 
 

"A guerra comercial assusta, mas por enquanto é risco não materializado. Pode afetar 
o Brasil positivamente no caso de a China decidir comprar a soja brasileira em vez da 

americana", diz Marco Casarin, economista-chefe para a América Latina da consultoria 
inglesa Oxford. 

 
A favor do Brasil também contaria um aspecto geralmente visto como fraqueza por 
alguns analistas: o pequeno grau de abertura da economia brasileira, que acabaria 

protegendo o país das tensões que pesam sobre as longas cadeias de produção. 
 

Para além disso, não há muito otimismo.  
Mesmo que os EUA recuem ou que as regiões diretamente afetadas —além da China, 
União Europeia, México e Canadá— optem por caminhos alternativos ao das 
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retaliações adicionais, a expectativa é que as tensões abalem o crescimento econômico 
mundial e os fluxos financeiros globais, atingindo mais fortemente emergentes como 
o Brasil. 

 
No lance mais recente, por exemplo, Trump anunciou tarifa de 10% sobre US$ 200 

bilhões em produtos chineses, em uma lista tão diversificada que vai de produtos 
agrícolas a perucas. Tudo, no entanto, ainda precisa ser submetido à consulta pública. 

 
Caso os EUA avancem em medidas contra a China e a Europa, diz o Bradesco, a perda 
para o crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) mundial deve ser de algo entre 0,3 

e 0,4 ponto percentual. 
 

"O duro é que tudo isso pega o Brasil num momento de fragilidade econômica e 
política", diz Monica de Bolle, pesquisadora do Peterson Institute, em Washington. 
 

Para Livio Ribeiro, pesquisador do Ibre/FGV (Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getulio Vargas), o cenário não chega a ser de uma tempestade perfeita, em 

especial porque o país é credor em dólar e tem um déficit muito baixo nas trocas com 
o exterior. "Mas é um momento sensível", diz ele. 
 

Na guerra contra a China, dizem os economistas, o Brasil se destaca como vendedor 
mais óbvio de produtos como soja e milho, além de figurar como alternativa para 

montadoras que fugir de tarifas adicionais ao buscar produzir fora das zonas de 
conflito. 
 

Já há evidências de aumento dos embarques de soja do Brasil para a China, embora 
a capacidade mundial não seja suficiente para compensar a saída dos americanos do 

mercado chinês, diz Ribeiro. 
 
Por outro lado, diz Bolle, perdendo o mercado chinês, os produtores americanos seriam 

forçados a procurar outros destinos para seus produtos. "Ou seja, os EUA passariam 
a competir com o Brasil, em especial na produção de grãos e carne". 

 
Outro ponto, diz Ribeiro, é que a sobra de grãos no mercado americano pode deprimir 
os preços internacionais das commodities, o que também não é bom para o Brasil. 

 
O Bradesco fala também em guerra cambial, além de efeitos negativos sobre confiança 

e decisões de investimentos. "Vem aí muita confusão", diz Bolle. 
 

Artigo: Na mira dos estrangeiros  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

Novo Código de Mineração deverá modernizar diversas disposições que 
disciplinam a atuação das empresas no setor  
 

 
 
Depois de vários anos em discussão no Congresso brasileiro, o governo editou este 

mês, por decreto, um novo regulamento para o Código de Mineração que deverá 
modernizar diversas disposições que disciplinam a atuação das empresas no setor de 
mineração.  

 

https://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/na-mira-dos-estrangeiros-csph1yznobm8igtkg7kegcdgc


Além disso, já havia sido aprovado, no final do ano passado, um pacote de medidas 
de reformulação do setor mineral. Apesar de toda discussão no âmbito federal, foram 
validadas algumas questões importantes e outras ficaram de fora. Entre as mudanças, 

estão a criação de Agência Nacional de Mineração e alterações nas regras da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) – os chamados 

royalties da mineração. 
 

Esses foram passos importantes para desbloquear uma das principais indústrias do 
país, que representa 4% do PIB nacional e é peça fundamental no crescimento 
econômico de muitos países. Rico em recursos naturais, o Brasil é um dos principais 

exportadores de minério de ferro do mundo, uma das principais commodities da pauta 
de exportações do Brasil, atendendo países como China e Estados Unidos. 

 
Rico em recursos naturais, o Brasil é um dos principais exportadores de minério de 
ferro do mundo 

 
Depois de mais de três anos com a indústria mineradora brasileira trabalhando em 

compasso de espera, o que vimos recentemente é que ela voltou a entrar na mira dos 
investidores estrangeiros que estão em busca de regras mais claras, bons ativos e 
estabilidade política. De 2015 até o primeiro trimestre de 2018, quase 40 deles 

realizaram fusões e aquisições com empresas brasileiras.  
 

O maior número de negócios fechados aconteceu em 2017, quando foram 
concretizadas 12 transações deste tipo, um recorde se compararmos com os dois anos 
anteriores que fecharam com oito em 2015 e com sete em 2016. Já o ano de 2018 

começou com duas operações envolvendo o Canadá e os Estados Unidos, de um total 
de cinco realizadas nos primeiros três meses deste ano. Vale a pena lembrar que 

estamos nos referindo apenas às aquisições feitas por compradores de fora do país 
em companhias daqui. 
 

Outro ponto que pudemos observar é que os canadenses são os que mais investem 
na mineração brasileira. Foram 11 compras nos últimos três anos, sendo cinco 

somente em 2017, ano em que as novas regras de mineração foram aprovadas e 
começaram a vigorar.  
 

Trata-se de um país onde a mineração é um dos principais pilares de sustentação e 
que também é referência global nessa indústria. No Brasil, há cerca de 60 empresas 

canadenses atuando em exploração, equipamentos e serviços e nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro Oeste, também Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Somente em 
2017/2018, o investimento das três maiores empresas canadenses no Brasil deve 

chegar a mais de 810 milhões de dólares, segundo a Câmara de Comércio Brasil 
Canadá. 

 
Em segundo lugar no ranking de estrangeiros comprando empresas brasileiras no setor 

de mineração, estão a Austrália, os Estados Unidos e o Reino Unido, cada um com 
quatro operações realizadas desde 2015. Na lista, constam ainda a Áustria, Japão, 
Holanda, Suíça e Emirados Árabes, com uma transação respectivamente. 

 
Diferente dos setores de óleo e gás e energia elétrica, a participação dos chineses no 

Brasil foi bem tímida em mineração. Foi feita apenas uma compra em 2016. Não que 
mineração não seja estratégica para a segunda maior potência mundial, mas é que os 
chineses já são os maiores compradores de minério do Brasil. No ano passado, as 

exportações de minério de ferro para o país asiático totalizaram mais de 216 milhões 
de toneladas métricas, representando 61% do total das exportações brasileiras de 

minério de ferro, segundo o Ministério do Comércio e Desenvolvimento. 
 
A forte entrada dos estrangeiros no setor de mineração no Brasil aconteceu por uma 

combinação de fatores como crescimento da economia mundial, aumento nos preços 
internacionais do minério, queda do real frente ao dólar e bons ativos brasileiros 



disponíveis. Por outro lado, não podemos deixar de apontar outros fatores importantes 
considerados potenciais riscos para os investidores, tais como a imprevisibilidade 
acerca do cenário político brasileiro e da manutenção da atual política favorável aos 

investimentos no setor, os desafios associados aos processos de licenciamento 
ambiental para novos projetos, bem como as deficiências de infraestrutura no país que 

podem comprometem o escoamento da produção mineral. Em meio a uma série de 
críticas a esse movimento, espera-se que essa nova realidade da indústria atinja 

alguns objetivos como criar iniciativas para estimular a indústria, dinamizar a 
economia e criar empregos para os brasileiros. 
 

Paulo Guilherme Coimbra  é sócio da KPMG e atua na área de fusões e aquisições 
em mineração. Ricardo Marques  é sócio-diretor da KPMG e líder para o setor de 

mineração 
 

Isenção para os mais pobres pode encarecer conta de luz, diz ex - Aneel  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

Segundo pro jeto aprovado na Câmara, empresas poderão repassar custos ao 
consumidor  
 

Mudanças aprovadas pela Câmara dos Deputados em um projeto de lei visto como 

importante para viabilizar a privatização de distribuidoras de energia da Eletrobras 
podem elevar as tarifas para os consumidores, alertaram especialistas ouvidos pela 

agência de notícias Reuters. 
 
Originalmente, o projeto buscava solucionar passivos das empresas da Eletrobras 

junto a fundos do setor elétrico, mas os deputados aprovaram na terça-feira emendas 
para permitir que algumas distribuidoras repassem para os consumidores os custos 

com furtos de energia e do programa que garante gratuidade a consumidores de baixa 
renda. 
 

"Somos a favor da privatização, mas os custos estão sendo extremamente 
desequilibrados para o consumidor, o problema é que subiu tanto o custo para 

privatizar que talvez não compense", disse à Reuters o ex-diretor da Aneel (Agência 
Nacional de Energia Elétrica) Edvaldo Santana, que atualmente preside a Abrace, 
associação que representa grandes consumidores de energia. 

 
Ele estimou que o custeio dos benefícios incluídos pelos deputados no projeto de lei 

pode exigir em entre R$ 7 bilhões e R$ 8 bilhões por ano. 
 
Apenas a isenção de pagamento para famílias de baixa renda pode ter um impacto de 

até 1,6% em 2019, segundo a consultoria TR Soluções, especializada em cálculo 
tarifário. 

 
O conteúdo original do projeto de lei sobre as distribuidoras chegou a ser enviado 
antes ao Congresso por meio de uma medida provisória (MP 814), mas o texto não foi 

votado após diversas emendas propostas pelos parlamentares desfigurarem o texto 
original. 

 
Com isso, o governo reencaminhou a matéria por meio de projeto de lei, mas a maior 

parte das emendas que entrariam na MP 814 acabou incorporada ao texto final 
aprovado na Câmara, que agora seguirá para apreciação pelo Senado. 
 

Para o especialista em energia do escritório de advogados Cescon Barrieu, Roberto 
Lima, a situação mostra como ficou mais difícil para o governo aprovar medidas no 

Congresso desde as duas denúncias por corrupção contra o presidente Michel Temer, 
arquivadas pelos parlamentares. 
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"Esses eventos minaram completamente a força política do governo Temer, que vem 
tentando sobreviver. Ele mantém uma equipe econômica muito competente que vem 
tentando soluções, mas, obviamente, não consegue mais influenciar o parlamento. 

Para conseguir minimamente resolver problemas, como o das distribuidoras, ele tem 
que ceder às pressões", disse. 

 
Pelo texto final do projeto aprovado pela Câmara, distribuidoras de Estados não 

conectados ao sistema elétrico interligado até 2009 teriam direito ao reconhecimento 
dos custos integrais com a compra de energia nas tarifas, sem descontos por perdas. 
O artigo beneficiaria as distribuidoras da Eletrobras na região Norte. 

 
A matéria também definiu desconto de 100% nas tarifas para clientes de baixa renda 

na parcela de consumo de até 70 kilowatts-hora por mês. 
 
Esses benefícios aprovados pelos deputados serão bancados pela Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE), encargo cobrado nas tarifas para custear 
subsídios. 

 
As alterações na legislação aprovadas na Câmara ainda vão na contramão de um 
esforço do Ministério de Minas e Energia para reduzir o custo de subsídios na conta de 

luz. A pasta tem proposto cortes ou redução gradual de alguns subsídios para aliviar 
as tarifas de energia. 

 
SENADO  
Para entrarem em vigor, no entanto, as propostas aprovadas pelos deputados no 

projeto de lei precisam ainda receber aval do Senado Federal. 
 

O governo quer aprovar a matéria com celeridade para viabilizar o leilão das 
distribuidoras, já agendado para 26 de julho, mas a aproximação do recesso 
parlamentar dificulta esse calendário. 

 
Durante sabatina de indicados pelo presidente Temer à diretoria da Aneel nesta 

quarta-feira, o ex-ministro de Minas e Energia e senador Eduardo Braga (MBD-AM) 
defendeu que o Senado não analise o projeto sobre a venda das distribuidoras em 
regime de urgência. 

 
"Existem privatizações e privatizações. Existem concessionárias que estão com sua 

questão regulatória resolvida. Existem outras que não. A Câmara aprovou ontem o PL 
que trata da matéria. Não há como o Senado deliberar sobre a venda de patrimônio 
público em regime de urgência no Plenário", afirmou Braga, segundo a Agência 

Câmara. 
 

O presidente do Senado, Eunicio Olvieira, não respondeu a pedidos de comentário 
sobre a expectativa de votação do projeto sobre as distribuidoras. 

 

Em baixa conduzida por exterior, dólar tem mínimas ante real após CPI dos 

EUA  

12/07/2018 – Fonte: DGABC  
 

 

O dólar bateu mínima ante o na manhã desta quinta-feira, 12, reagindo ao índice de 
inflação ao consumidor dos EUA abaixo do esperado em junho ante maio, após ter 
iniciado a sessão em queda. O ajuste de baixa acompanha o desempenho negativo da 
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moeda americana frente outras divisas emergentes ligadas a commodities em meio 
ao apetite dos investidores por ativos de risco no mercado internacional. 
 

O avanço do petróleo e de metais básicos como minério de ferro e cobre também 
contribui para um dólar mais fraco. 

 
Nos EUA, o CPI subiu 0,1% em junho ante maio, abaixo da previsão +0,2%. Na 

comparação anual, O CPI avançou 2,9% em junho, em linha com a previsão dos 
analistas. Já o núcleo do CPI subiu 2,3% na comparação anual de junho, também em 
linha com a estimativa do mercado. 

 
Durante a abertura dos negócios, os investidores monitoraram os dados de vendas no 

varejo País, mas sem impacto na precificação da taxa de câmbio. As vendas do 
comércio varejista caíram 0,6% em maio ante abril, na série com ajuste sazonal, 
ficando dentro do intervalo das estimativas dos analistas ouvidos pelo Projeções 

Broadcast (-3,9% a +0,1%, com mediana negativa de 0,7%). 
 

No exterior, a melhora do humor reflete posicionamento do presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, que confirmou mais cedo o compromisso com a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (Otan), afastando rumores de que poderia retirar-se da 

aliança. 
 

Também foram amenizadas as tensões comerciais entre as duas maiores economias 
do mundo após a retirada da proibição dos EUA de fazerem negócios com a chinesa 
ZTE. 

Às 9h41 desta quinta-feira, o dólar à vista caía 0,89%, aos R$ 3,8412. O dólar futuro 
de agosto recuava 0,95% no mesmo horário, aos R$ 3,8490. 

 

Artigo: Reforma trabalhista conteve o abuso de direito no acesso ao 
Judiciário  

12/07/2018 – Fonte: Gazeta do Povo (publicado em 11-07-2018) 
 

Nova legislação  fez com que os chamados ñaventureiros processuaisò 
reduzissem os pedidos que, muito provavelmente, não seriam deferidos  
 

 
 

Com a reforma trabalhista, instituída pela Lei Federal de nº 13.467/2017, vigente 
desde novembro de 2017, alguns princípios trabalhistas foram remodelados diante da 
nova realidade. Um deles foi o princípio do acesso ao Judiciário.  

 
O princípio em questão é um direito humano essencial ao complexo exercício da 

cidadania. O disposto no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, é muito mais 
abrangente que o mero acesso ao Poder Judiciário e suas instituições por lesão ao 

Direito. Vai além! Enquadra-se aí também a ameaça ao Direito, bem como o Direito à 
inafastabilidade do controle jurisdicional e direitos fundamentais do ser humano.  
 

Assim, quem busca a defesa de seus direitos (ameaça ou lesão) espera que o Estado-
juiz dite o Direito para aquela situação, em substituição da força de cada litigante, 

pacificando os conflitos e facilitando a convivência social.  
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Neste caminhar, a antiga legislação trabalhista tratava o empregado de forma enfática 
como a parte hipossuficiente da relação jurídica, o que facilitava o acesso amplo e 
ilimitado ao Judiciário brasileiro.  

 
Desta forma, a pretérita Consolidação das Leis Trabalhistas (Lei Federal nº 

5.452/1943) protegia veemente a parte fraca da relação jurídica sem impor, contudo, 
qualquer ônus processual, caso viesse a não obter êxito no litígio. Assim, face à 

amplitude processual sem gerar qualquer ônus à classe hipossuficiente à época da 
antiga legislação, observava-se ser rotineiro o abuso do Direito pelos empregados, 
mormente no âmbito das instituições bancárias.  

 
Cristalino era o número de demandas processuais na seara trabalhista em 2009, posto 

que muitas das vezes, beneficiando-se da deficiência de sucumbência caso a parte não 
tivesse seus direitos totalmente garantidos, reclamantes pleiteavam inúmeras verbas 
que eram pagas por mera liberalidade pelas instituições bancárias, sem ao menos ter 

de fato o direito para tanto.  
 

Assim, incorria no efeito cascata, tendo em vista a gama de decisões favoráveis em 
primeira instância quanto a direitos não devidos. Isso porque determinadas verbas 
pagas pelas instituições bancárias poderiam ser transacionadas ou renunciadas.  

 
Desta forma, qualquer verba que não seja instituída por norma de ordem pública, paga 

por mera liberalidade da empresa, importa em direito disponível - portanto, passível 
de renúncia ou transação  
 

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) mostrou, em 2015, que as 
empresas com o maior número de ações trabalhistas no Brasil foram instituições 

bancárias, varejistas e companhias do segmento de telefonia. Nesse esteio, a ampla 
liberdade de prestação jurisdicional foi, por vezes, um caminho para um conjunto 
massificado de ações na seara trabalhista.  

 
O abuso de Direito em consequência da prestação jurisdicional fez com que as 

instituições varejistas, bancárias e de telefonia atingissem um patamar no ranking dos 
10 maiores litigantes do país.  
 

Diante deste cenário, após a vigência da Lei n. 13.467/2017, o princípio da proteção 
que reconhecia o empregado sempre como a parte hipossuficiente - frente à sua menor 

capacidade econômica foi restruturado - para estabelecer uma aparência de igualdade 
de ambas as partes litigantes.  
 

Em consequência deste aparato protetivo remodelado, tornou-se possível a 
sucumbência recíproca, no art. 791-A, §3º da reforma, no intuito de reprimir a 

integração do petitório inicial de pedidos com baixíssima ou nenhuma probabilidade 
de êxito. O referido artigo estabelece que o empregado que tiver pretensões não 

atendidas deverá pagar honorários ao procurador da parte contrária afetos aos pedidos 
em que for sucumbente.  
 

Face a essa nova perspectiva, as ações em primeira instância reduziram drasticamente 
após a reforma trabalhista, mitigando, portanto, o abuso de direito à pretensão 

jurisdicional quando da antiga Consolidação das Leis Trabalhistas.  
 
Vale observar, no entanto, que a instituição do art. 791-A, §3º não foi o único e 

exclusivo motivo para a redução das ações trabalhistas. Os pedidos de indenização 
por danos morais e adicional de insalubridade e periculosidade, que são pleitos difíceis 

de serem comprovados, por exemplo, estão sendo afastados das novas demandas 
processuais pela insegurança jurídica no presente momento.  
 



É que com a nova legislação trabalhista, opera-se a insegurança jurídica face as 
demandas processuais, coibindo, portanto, o abuso de direito visto anteriormente na 
Legislação vigente até 10 de novembro de 2017.  

 
Em dezembro passado, as ações trabalhistas não chegaram a mil em cinco dos 24 

Tribunais Regionais do Trabalho distribuídos pelo país: 14ª Região, que abrange 
Rondônia e Acre; 20ª (Sergipe); 21ª (Rio Grande do Norte); 22ª (Piauí) e 24ª (Mato 

Grosso do Sul).  
 
No Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, o maior do Brasil e que engloba a 

Grande São Paulo e a Baixada Santista, o volume de processos caiu para menos de 
500 ações por dia após a reforma. Antes dela, a média diária era superior a 3 mil 

novas ações, chegando a beirar 13 mil um dia antes de a lei entrar em vigor.  
 
Conclui-se, portanto, que em que pese o Direito Trabalhista conferir proteção 

jurisdicional ao hipossuficiente, ou seja, garantir o amplo acesso ao Judiciário para 
pleitear seus direitos violados, há que se ressaltar o equilíbrio entre as partes do 

conflito, fazendo com que o acesso à Justiça não se torne banalizado, caracterizando 
abuso de direito diante da pretérita amplitude processual.  
 

Assim, o grande volume de ações em face das instituições bancárias tem uma redução 
significativa. Diminui, por conseguinte, o passivo trabalhista possibilitando que o 

hipossuficiente da relação jurídica pretenda realmente o direito a que lhe detém.  
 
Desta forma, o número de demandas judiciais na seara trabalhista é mitigado, fazendo 

com que os chamados aventureiros processuais reduzam os pedidos que de fato não 
seriam deferidos. Por fim, o abuso de direito anteriormente observado é coibido diante 

da insegurança jurídica cristalizada perante a presente legislação trabalhista. 
 
* Gustavo Silva de Aquino  é advogado do Chenut  Oliveira Santiago e especialista 

em Direito do Trabalho.  
 

Funcionários de linha de frango da BRF em SC aprovam suspensão de 

contrato por 5 meses  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo (publicado em 11-07-2018) 

 
Com o layoff, trabalhadores receberão bolsa - auxílio no valor de 80% do 

salário paga pelo FAT  
 

Empregados da empresa de alimentos BRF aprovaram nesta terça-feira (11) 
suspensão de contratos de trabalho da maior parte da fábrica da companhia em 

Chapecó (SC) por cinco meses, informou o sindicato local em comunicado. 
 

Com o layoff, os trabalhadores receberão uma bolsa-auxílio no valor de 80% do salário 
paga pelo FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), informou o Sitracarnes (Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias de Carnes e Derivados de Chapecó).  

 
A entidade não divulgou o número de trabalhadores atingidos pelo layoff, mas a BRF 

informou que a medida envolve 1.400 funcionários da linha que fabrica produtos de 
carne de frango. 

 
A proposta aprovada em assembleia também inclui cláusula em que em caso de 
demissão após três meses do fim da suspensão dos contratos de trabalho, a BRF 

pagará multa adicional de 100% do salário nominal, além das multas rescisórias. 
 

Em reestruturação de suas atividades, BRF anunciou no final de junho que quer vender 
R$ 5 bilhões em ativos no segundo semestre deste ano. A empresa, dona das marcas 
Sadia e Perdigão, havia informado em 20 de junho que havia concedido férias coletivas 
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de 30 dias aos funcionários da unidade em Chapecó, em consequência do impacto da 
paralisação dos caminhoneiros.  
 

A BRF afirmou em nota que o regime de layoff poderá "durar até cinco meses" e 
entrará em vigor a partir de 29 de agosto. 

 
"A decisão visa ajustar os estoques da companhia. BRF ressalta que a unidade segue 

em funcionamento e deverá voltar a operar normalmente após este período. Os 
investimentos destinados a melhorias locais serão mantidos e os termos contratuais 
vigentes serão honrados junto aos atuais integrados", afirmou a empresa.  

 

Com baixa adesão, ANP lança sistema de pesquisa de preços dos 
combustíveis  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

Pesquisa será baseada em declarações feitas pelos próprios revendedores  
 

A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis) lançou nesta quarta (11) 

novo sistema de monitoramento de preços nos postos, baseado em declarações feitas 
pelos próprios revendedores. A adesão inicial, porém, é baixa, com contribuição de 
apenas 48 dos cerca de 42 mil postos brasileiros. 

 
O desenvolvimento do sistema havia sido antecipado pelo diretor-geral da ANP, Décio 

Oddone, em entrevista concedida à Folha  em junho, em que disse que o sistema 
permitiria uma comparação com os preços do dia 21 de maio, data estabelecida pelo 
governo para fiscalizar o repasse das subvenções ao preço do diesel. 

 
Atualmente, o monitoramento de preços de combustíveis pela ANP já é feito por meio 

de uma pesquisa contratada a empresa terceirizada, que verifica os valores em 459 
municípios. 
 

A pesquisa, porém, é questionada pelo setor, devido ao período de coleta (geralmente 
entre segunda e quarta) e à abrangência. A criação de um novo sistema era defendida 

pela Fecombustíveis (federação que representa os revendedores). 
 
"O objetivo da ANP é dar à sociedade mais uma opção para consulta dos preços dos 

combustíveis", disse, em nota, o órgão regulador. O novo sistema, chamado Infopreço, 
é de adesão voluntária e pode ser consultado pelos consumidores no site da ANP.  

 
Os revendedores que desejarem inserem os dados sempre que houver mudança de 
preços. A agência diz esperar aumento gradativo da adesão. A Fecombustíveis vem 

pedindo a seus associados para aderir ao novo sistema. 
 

A primeira versão do Infopreço, porém, não incluiu os preços do dia 21, o que impede 
a fiscalização dos repasses das subvenções ao diesel. Questionada sobre o tema, a 
agência disse que não está prevista, no momento, essa divulgação. 

 

Após acordo da Tesla, Xangai vai acelerar fim de limite de participação 
estrangeira  

12/07/2018 – Fonte: Folha de S. Paulo (publicado em 11-07-2018) 

 
Empresa de Elon Musk anunciou criação de fábrica na China, a primeira fora 
dos EUA  

 
Em meio a uma guerra comercial entre Estados Unidos e China, Xangai vai acelerar os 

esforços para cancelar limites sobre investimento estrangeiro no setor industrial 
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automotivo, disse uma autoridade do governo nesta quarta-feira (11), um dia após a 
Tesla informar que construiria uma fábrica própria na cidade. 
 

A China disse anteriormente neste ano que tiraria limites de propriedade estrangeira 
para empresas que fabricam veículos totalmente elétricos ou híbridos em 2018 e para 

todas as empresas automotivas até 2022.  
O anúncio marcou uma grande mudança de política no maior mercado de carros do 

mundo que limita a propriedade estrangeira no setor em 50% há mais de duas 
décadas. 
 

Huang Ou, vice-diretor da Comissão de Economia e Tecnologia da Informação de 
Xangai, disse a repórteres em uma coletiva de imprensa que o governo municipal 

estava engajado nos preparativos para apoiar a Tesla, que deve ser o maior projeto 
de investimento estrangeiro de Xangai. 

 
"O próximo passo é que o governo municipal faça o trabalho de apoio para permitir 

que o projeto entre em operação o mais rápido possível", disse ele. 
 

"Em linha com os planos do governo, nós vamos acelerar o cancelamento de restrições 
de participação estrangeira no setor industrial automotivo", acrescentou. 
 

Huang não comentou, no entanto, sobre o tamanho do projeto ou quando a construção 
de uma planta com capacidade para produzir 500 mil carros elétricos da Tesla por ano 

—grande para os padrões da indústria automotiva— começaria. 
 

Produção de motos cresce 16,7% no 1º semestre  

12/07/2018 – Fonte: Automotive Business (publicado em 11-07-2018) 
 

 
 
Período apresentou a primeira alta após sete anos seguidos de retração  
 

A produção  de motos  no primeiro semestre somou 494,7 mil unidades, registrando 
alta de 16,7% sobre o mesmo período do ano passado. O resultado da primeira metade 
do ano só não foi melhor porque a greve dos caminhoneiros prejudicou o escoamento 

das motos no fim de maio e, consequentemente, a produção em junho, a ponto de 
alguns fabricantes anteciparem férias coletivas que ocorreriam em julho. Os números 

foram divulgados pela Abraciclo, entidade que reúne fabricantes do setor.  
 
É a primeira vez em sete anos que o primeiro semestre registra alta sobre o mesmo 

período do ano anterior. A última vez que isso havia ocorrido foi em 2011, ano recorde 
do setor, em que a primeira metade do ano já registrava a produção de 1,1 milhão de 

unidades. 
 
Como consequência, os fabricantes revisaram para cima suas projeções. Em vez de 
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935 mil motos montadas em Manaus e alta de 5,9%, a Abraciclo estima agora 980 mil 
unidades e acréscimo de 11%. 
 

Também pelas novas estimativas, os emplacamentos devem atingir 915 mil 
motocicletas, crescendo 7,5% sobre 2017. A projeção anterior apontava 865 mil motos 

e discreta alta de 1,6%.  
 

ñRevimos os n¼meros a partir de uma expectativa de 3,6 mil motos 

emplacadas por dia ¼til neste segundo semestreò, afirma o presidente da 
Abraciclo, Marcos Fermanian.  

 

De acordo com o executivo, o aumento da oferta de crédito e o crescimento da 
participação dos consórcios favoreceram as vendas internas.  
 

Mas também é verdade que, de todos os segmentos de veículos, o setor de motos foi 
o que registrou o maior impacto negativo nas vendas em junho, como consequência 

não só da greve dos caminhoneiros, mas também pela Copa do Mundo e das festas 
juninas no Nordeste (leia aqui ). Não fosse isso, as vendas do semestre fechariam em 
alta mais expressiva que os 6,9% anotados.  

 

CRESCE A PARTICIPA ÇÃO DE SCOOTERS  

 

A venda de scooters no primeiro semestre somou 31,5 mil unidades, registrando alta 
de 21,9% sobre o mesmo período do ano passado. Com isso, a participação do 
segmento passou de 6,4% para 7%. O segmento avançou claramente sobre as motos 

urbanas, cuja participação recuou de 51,8% para 50,3%. 
 

Também avançaram sobre as motos urbanas os modelos trail (para uso misto) de 
baixa cilindrada, cuja fatia de mercado passou de 21,5% para 22,1%. Por causa das 
suspensões mais altas e resistentes, esses modelos também são muito utilizados para 

entregas.  
 

ABRACICLO REVISA EXPORTAÇÕES PARA BAIXO  

 
De janeiro a junho os fabricantes instalados em Manaus exportaram 41 mil motos, 
anotando alta de 26,6% sobre igual período do ano passado. A projeção inicial era de 

enviar até o fim do ano 85 mil motos ao exterior, anotando alta de 3,9% sobre 2017.  
 

A Abraciclo reviu para baixo sua projeção anual, agora em 80 mil unidades e leve 
queda de 2,2% ante 2017.  
 

O motivo: assim como ocorre nos setores de automóveis, comerciais leves e veículos 
pesados, o principal destino das motos também é a Argentina, que responde por 

74,2% dos embarques. A desvalorização do peso e a retração no mercado vizinho 
obrigaram a Abraciclo a recalcular sua estimativa.  
 

Além da dificuldade logística para exportar motos a partir de Manaus, as fábricas 
instaladas no Brasil têm dificuldade de concorrer com produtos asiáticos (sobretudo 

chineses) de baixa cilindrada. Somente Honda e Yamaha conseguem enviar seus 
produtos ao exterior. 
 

Depois da Argentina, os maiores mercados de exportação são Estados Unidos (6,4% 
de participação), Colômbia (5%), Austrália (4,6%) e México (2,3%). Peru, Canadá, 

Guatemala, Panamá e El Salvador são outros destinos frequentes das motos 
brasileiras.  
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Financiamentos avançam 5,2% em junho no comparativo anual  

12/07/2018 – Fonte: Automotive Business (publicado em 11-07-2018) 
 

 
11/07/2018 | 19h05 

Já na comparação com maio, o volume de 157,8 mil veículos foi 5,9% menor  
O total de veículos novos financiados avançou 5,2% em junho na comparação com 
mesmo mês do ano passado.  

 
Dados da B3, antiga Cetip, divulgados na quarta-feira, 11, mostram que o volume 

atingiu as 157,8 mil unidades, considerando a soma de veículos leves, pesados e 
motocicletas. Já na comparação com maio, quando os financiamentos  foram de 
167,6 mil unidades, houve queda de 5,9%. 

 
Na análise dos usados, houve queda nos dois comparativos: ao somar 254,9 mil 

unidades em junho, a comparação com maio o volume é 9,8% menor e a queda sobre 
junho de 2017 é de 4,5%. 
 

Entre os segmentos, o de automóveis e comerciais leves teve o menor índice de 
crescimento no comparativo anual. Em junho, o total de financiados chegou a 96,5 

mil, aumento de 2,4% sobre mesmo mês do ano passado.  
 
No entanto, na comparação com maio, quando o volume de financiados ficou em 104,8 

mil, houve queda de quase 8%. Nos usados, os veículos leves encerraram junho com 
pouco mais de 233 mil unidades financiadas, recuo de 10,3% sobre maio e queda de 

4,7% sobre junho de 2017. 
 
O recuo na comparação com maio foi bem menor nos resultados isolados do segmento 

pesado.  
 

Com pouco mais de 7,5 mil caminhões e ônibus novos financiados no mês, o volume 
foi apenas 0,9% menor que o de maio, enquanto representou aumento de 35,1% 
sobre o resultado de junho do ano passado. Já os pesados usados somaram 10,4 mil 

unidades, alta de 1,2% sobre junho do ano passado, mas retração de 1,6% sobre 
maio. 

 
No setor de duas rodas, os financiamentos somaram 52,8 mil no caso de motocicletas 

novas, recuo de 2,9% na comparação com maio, mas aumento de 6,4% sobre junho 
do ano passado. Para as usadas, cujas vendas atingiram as 10,8 mil motos em junho, 
há queda de 2,6% sobre junho de 2017 e de 6,5% sobre maio deste ano. 

 
Entre as modalidades, o CDC – crédito direto ao consumidor – encerrou o sexto mês 

do ano com participação de 83,7% dos financiamentos de veículos realizados no 
período.  
 

Consórcios representaram 14,7%, enquanto leasing ficou com apenas 0,5% das 
operações de crédito no mês. Os dados contabilizam a soma dos segmentos leves, 

pesados e duas rodas.  
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Consórcios para veículos crescem 10% até maio  

12/07/2018 – Fonte: Automotive Business (publicado em 11-07-2018) 
 

Dados mais recentes da Abac mostram aumento no número de novas cotas 
em todos os segmentos  

As vendas de novas cotas de consórcios  para a aquisição de veículos  cresceram 
10,1% no acumulado de janeiro a maio na comparação com iguais meses do ano 
passado.  

 
Dados da Abac, associação que reúne as administradoras de consórcio, apontam um 

total de 880,2 mil novas unidades ou novos consorciados contra os 799,8 mil de 
mesmo período de um ano antes. Apesar disso, o total de participantes ativos ficou 
estável para o setor de veículos, que terminou maio em pouco mais de 6 milhões. Os 

números consideram novas cotas para a aquisição de veículos novos leves, pesados e 
motocicletas. 

 
O número maior de cotas fez o volume de crédito acumulado aumentar na mesma 
proporção, com crescimento de 10,2%, ao passar de R$ 23,6 bilhões para R$ 26 

bilhões.  
 

O total de crédito concedido via consórcios para a aquisição de veículos somou R$ 13,7 
bilhões de janeiro a maio, aumento de 4,3% a mais do que os R$ 13,1 bilhões de 

mesmo intervalo de 2017.  
 
Com isso, a participação dos consórcios na concessão de crédito para veículos no 

período recuou quatro pontos porcentuais, de 25,8% para 21,8%, considerando as 
modalidades de CDC, consórcio e leasing, cuja soma é de R$ R$ 62,8 bilhões. 

 
No entanto, o número de contemplações recuou 2,4% no período acumulado de cinco 
meses no comparativo anual ao atingir 455,8 mil.  

 
Por segmento, as vendas de novas cotas para veículos leves avançaram 8,5% ao 

atingir as 467 mil unidades em cinco meses. O valor médio da cota para este segmento 
ficou 1,2% menor em maio ao fechar o mês em R$ 42 mil.  
 

Segundo a Abac, as contemplações - que é o número de consorciados que recebem a 
carta de crédito e têm a chance de comprar o bem - subiram 7,2% e com isso, a 

participação das contemplações nas vendas do segmento foi de 28,8%, considerando 
as vendas financiadas de automóveis e comerciais leves entre janeiro e maio. 
 

Para veículos pesados, as vendas de novas cotas subiram 20,1% em cinco meses, 
para um total de 22,4 mil unidades. Elas representam os interessados na compra de 

caminhões, ônibus, semirreboques, tratores e outros implementos.  
 
O tíquete médio (valor médio) da cota no mês ficou apenas 0,9% acima do valor 

verificado em maio de 2017, fechando em R$ 152,2 mil. As contemplações para o 
segmento pesado cresceram 14,4% ap atingir 13,5 mil no acumulado de janeiro a 

maio. 
 
As cotas para aquisição de motocicletas cresceram pelo quarto mês consecutivo em 

maio e fecharam o período acumulado de cinco meses em alta de 11,5%, para um 
total de 390,8 mil unidades.  

 
O valor médio da cota para motos caiu 2,4%, para R$ 8,4 mil, o que é positivo para o 
segmento, que depende muito de crédito para alavancagem do mercado. Contudo, o 

número de contemplações nos cinco meses recuou quase 12%, ao fechar em 207,5 
mil contra as 235,5 mil realizadas em mesmo acumulado do ano passado.  

 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/27714/consorcios-para-veiculos-crescem-10-ate-maio


A Abac informa que de janeiro a maio, a potencial participação das contemplações nas 
vendas do mercado de duas rodas foi de 51,7%, considerando as vendas financiadas: 
para cada dez motos vendidas, cinco foram adquiridas via consórcio.  

 


